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INTRODUÇÃO 

 

A análise dos registros paroquiais que foram consignados em  todo o período de 

vigência da Lei de Terras e do Decreto nº 1.318 de 1850 se faz importante em razão dos 

mesmos serem fonte para se conhecer a origem da organização fundiária dos mais diversos 

municípios brasileiros. Partindo desta afirmação, a escolha pelo exame dos registros 

paroquiais existentes da Freguesia de Sant’Anna da Campina foi baseada em pesquisa feita 

nos livros de todas as Freguesias que possuem declarações de partes de Belém. 

O problema inicial a ser respondido com o presente trabalho era qual seria a origem 

fundiária da cidade de Belém relatada por meio das declarações formuladas pelos seus 

próprios habitantes à época da manutenção do livro da Freguesia de Sant’Anna da Campina, e 

se seria possível identificar a atual correspondência destes registros na atual configuração 

urbana da cidade. 

A hipótese inicialmente formulada para responder tal problema e que serão provadas 

ou não são relativas ao fato de que a origem fundiária de Belém era baseada, em grande parte, 

de propriedades oriundas de meras posses, ou seja, que grande parte da estrutura da cidade 

não era feita de áreas devidamente tituladas. 

Nesse sentido, o objetivo principal deste trabalho é o estudo da origem fundiária da 

cidade, tendo como objetivos específicos a identificação dos registros paroquiais da Freguesia 

de Sant’anna e com base nestes, verificar quais foram os regimes jurídicos de propriedade que 

justificaram os mesmos, a fim de analisar como se caracterizava inicialmente a questão 

fundiária no município de Belém.  

Para tanto, serão estudados também o contexto de regime sesmarial, da época do 

império da posse, efeitos da lei de terras e seu decreto regulamentador, a origem dos 

municípios, em especial de Belém, e claro, a aplicabilidade da lei de terras nos perímetros 

urbanos. 
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A metodologia utilizada no presente trabalho iniciou-se com a pesquisa de campo do 

livro da Freguesia ora estudada, com a consequente sistematização e análise dos dados 

colhidos com base no método interpretativo histórico, tendo a parte bibliográfica sido baseada 

em diversos autores, conforme será explicado no decorrer do texto. 

Outrossim, buscando a exposição de todo o conteúdo, este trabalho foi dividido em 

quatro partes. Inicialmente será apresentada a evolução histórica da legislação fundiária no 

Brasil e no estado do Pará. Em seguida será feito um breve estudo do instituto do registro 

paroquial. Na terceira parte será analisada a aplicação da lei de terras para o reconhecimento 

da posse de núcleos urbanos. Por fim, serão apresentados os dados referentes à aplicação da 

lei de terras no município de Belém por meio da análise realizada dos registros paroquiais de 

Sant’Anna da Campina. 

 

2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA LEGISLAÇÃO FUNDIÁRIA NO BRASIL E NO 

ESTADO DO PARÁ 

 

A origem da estrutura agrária nacional encontra-se no Direito Português, haja vista 

que não houve a criação inicial de uma legislação própria para a colônia (BENATTI, 2003). 

Com a ocupação portuguesa em 1500, todas as terras brasileiras passaram a pertencer a 

Portugal, cabendo ao Rei a permissão ou não do acesso às terras (TRECCANI, 2009).  

O histórico dos instrumentos legais de organização das terras inicia-se com as 

Ordenações Portuguesas, sendo com a Ordenação Filipina, promulgada em 1603, que se 

encontra a representação da última fase de evolução do regime de sesmarias (ALMEIDA, 

1870). O regime sesmarial passou a ser aplicado no Brasil em 1531 por meio da Carta Foral 

de 06 de outubro do mesmo ano, e nada mais era que a doação por parte do Rei português de 

14 porções de terras conhecidos com Capitanias Hereditárias, tendo sido revogado em 1549 

ante ao fracasso apresentado pelo sistema implementado (TRECCANI, 2011). 

Eram concessões gratuitas para homens de muitas posses, mas não eram feitas de 

forma incondicionada, na medida em que aqueles que recebiam as porções de terras tinham 

como obrigação a construção de torres ou fortalezas para a defesa da terra, bem como o dever 

de levar pessoas para promover o povoamento das novas terras, sob pena de ter a terra 

devolvida ao patrimônio público real, o que mais tarde seria conhecido como terras devolutas 

(ROCHA et al, 2010). 
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Durante o período em que o sistema sesmarial esteve em vigor no Brasil, diversas 

leis, decretos, cartas régias, alvarás, provisões, resoluções e avisos foram editados, o que 

culminou em uma confusão legislativa. Entretanto, é possível apontar algumas clausulas como 

ditas essenciais para que a Carta de Sesmaria fosse considerada válida, como a questão do 

aproveitamento, que consistia na exigência de “lavrar” a terra, sendo esta uma exigência que 

justificava a concessão das cartas; a medição e demarcação, que era considerada como sendo 

uma obrigação que era dificultada pela escassez de técnicos capacitados bem como em razão 

da imensidão do território brasileiro; o registro da carta em livro próprio; o pagamento de 

foro, que variava em razão do tamanho da terra e a sua distancia das cidades; e por fim, a 

confirmação da carta pelo rei português (ROCHA, et al, 2010). 

Por meio do Decreto de 21 de maio de 1821, a Coroa Portuguesa passou a assegurar 

o garantia do domínio e da posse contra qualquer pretensão do Estado, garantindo aos 

proprietários o poder absoluto sob suas terras, pois entendia que tratava-se de uma infração 

grave ao direito de propriedade, que por sua vez era considerado sagrado. Determinava ainda 

que o Estado apenas poderia tomar para si as terras se previamente entrasse em comum 

acordo com o proprietário da terra, mediante o pagamento prévio por parte da Fazenda Real. 

O Decreto passou a reconhecer a aquisição da propriedade como simples e direta, pois com a 

ocupação e uso, ocorreria a tradição, fazendo com que a propriedade senhorial passasse a ter o 

mesmo status da propriedade sesmarial.  

Após a suspensão do regime sesmarial, em 1822, o Brasil passou a não ter nenhum 

tipo de norma que regulamentasse devidamente o acesso a terra, coexistindo diferentes formas 

de apropriação da terra, dividindo-se entre as propriedades que eram oriundas das sesmarias 

confirmadas; as posses ilegítimas que se eram as sesmarias caídas em comisso em razão do 

descumprimento de alguma cláusula, e posses estabelecidas em terras públicas sem qualquer 

alvará do poder público (ROCHA et al, 2010). As posses ilegítimas se expandiram em 

demasia, motivo pelo qual tal período passou a ser conhecido como período áureo da posse 

(MATTOS NETO, 2006). Tal fato histórico deu-se pouco antes da Independência do Brasil, 

fazendo com o que o Estado novo nascesse com grandes problemas agrários e sem um 

ordenamento jurídico próprio, na medida em que ainda se aplicava as ordenações portuguesas 

(no caso, a ordenação Filipina, que foi a última) (ROCHA et al, 2010). 

No ano seguinte, em 1822 iniciou-se no Brasil o período chamado Regime da Posse 

de Terras Devolutas, situação esta que foi decorrente direta da proibição da concessão de 

novas sesmarias, permanecendo tal situação até 1850, pois por durante 28 anos o Brasil ficou 
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sem uma regulamentação de acesso a terra, facilitando a dissipação da posse sem autorização 

ou fiscalização oficial do governo (BENATTI, 2003). 

Apesar de toda a discussão ensejando a criação de uma lei que finalmente regulasse o 

acesso à terra, nada foi feito de concreto na Constituinte de 1824, pois, ainda que houvesse 

um projeto relativo ao tema, foi aprovado apenas no artigo 179 que previa o pleno direito de 

propriedade. A discussão na Constituinte pairava em como promover a colonização efetiva 

das terras, sem que houvesse a doação ou ocupação desordenada das mesmas, ou perda de 

mão de obra, ao passo em que o tráfico de escravos estava próximo do fim (CARVALHO, 

1981). 

Foi com a promulgação da Lei nº 514, mais precisamente o seu artigo 16, que se 

pode falar na primeira tentativa de se promover a colonização do espaço brasileiro neste 

período de caos normativo. A lei, que dispunha dos mais variados assuntos de organização 

administrativa, elucidava no supracitado artigo que a União doaria porções de terra às 

Províncias com a finalidade de colonizar as respectivas áreas doadas, sendo as mesmas 

repassadas ao domínio das províncias após o período de cinco anos caso os colonos não 

cumprissem com as condições impostas. Assim sendo, houve a manutenção do regime da 

posse, que havia nascido justamente com o regime senhorial3, tendo como uma das principais 

consequências o aumento do desconhecimento por parte do governo português de quais eram 

as terras que ainda eram de seu domínio legal e quais faziam parte do domínio particular. 

Este período é considerado como o que impulsionou e consolidou de vez os grandes 

latifúndios, justamente em razão da ausência de norma legal que regulasse o acesso a terra, 

bem como a abstenção por parte do governo português no tocante às fiscalizações das 

próprias cartas concedidas anteriores à suspensão do regime sesmarial, na medida em que 

muitos foram os casos em que houveram a expansão da terra.  

Ademais, o fato de ter garantido o pleno direito de propriedade em nada alterou a 

situação em que encontrava o Brasil, na medida em que garantir tal direito pleno não era o 

mesmo criar mecanismos que possibilitassem o exercício deste direito constitucional; ou seja, 

permanecia um direito com pouca exigência e aplicabilidade de fato, o que só foi alterado 

com a edição da Lei de Terras, em 1850. 

																																																													
3 Entende-se por regime senhorial o apossamento primário da terra sem que haja a transferência oficial do bem 
público para o patrimônio particular, sendo legitimada por meio da posse. Na época da chamada “era da posse” o 
sistema senhorial se dissipou por meio do apossamento das terras devolutas (BENATTI, 2005), que 
posteriormente puderam sofrer o processo de legitimação, conforme previsto na lei de terras. Cumpre destacar 
ainda que esse regime não incluía os quilombolas, índios, caboclos, ribeirinhos, entre outros (BENATTI, 2005). 
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A lei nº 601 de 18 de setembro de 1850 foi promulgada com o objetivo de regular as 

terras devolutas do Império, bem como as terras que eram possuídas por meio de título de 

sesmaria que não haviam preenchido todos os requisitos (já que as sesmarias legais estariam 

com o seu domínio garantido). A finalidade principal da lei era por fim ao caos que imperava 

até então em razão da ausência de normais que regulassem o acesso a terra, passando a 

distinguir o que era de propriedade privada e o que era de propriedade pública (BENATTI, 

2003). 

No que diz respeito às sesmarias confirmadas, a Lei de terras tinha como objetivo 

criar um mecanismo que consolidasse de vez a propriedade que era oriunda das sesmarias já 

confirmadas, afastando de vez a possibilidade das mesmas perderem o caráter de propriedade 

em razão de revogação vinda por Parte do reino de Portugal. A solução encontrada foi a 

garantia do domínio das mesmas sem que para isso precisasse ocorrer a revalidação das 

mesmas, conforme se extrai dos artigos 21 e 22 do Decreto 1.318 de 1854. 

Com relação às sesmarias concedidas, o problema inicial era a sua revalidação e 

legitimação das posses. Faz-se mister salientar que “muitas sesmarias concedidas antes de 

1822 haviam caído em comisso e que todas as propriedades ocupadas após aquela data eram 

posses não legitimadas” (CARVALHO, 1981, p. 42). Sendo assim, fazia-se imprescindível 

que as terras (propriedades ou meras posses) fossem medidas e devidamente tituladas, sob 

pena de serem consideradas como terras devolutas. 

Aqueles que, a partir da promulgação de tal lei se apossassem das terras públicas ou 

alheias seriam despejados das mesmas e não teriam direito à qualquer indenização oriunda das 

benfeitorias que porventura tivessem feito. Tal situação assim se explicava em virtude tal 

ocupação irregular passar a ser considerada como um crime, limitando, assim, o acesso à terra 

à quem apenas dispusesse de capital suficiente para comprá-las, excluindo aquele que apenas 

detivesse de sua força laboral. 

Contudo, as doações que foram feitas anteriormente à promulgação da referida lei 

(por meio da lei nº 514 de 1848, no seu artigo 16, supracitado) não foram anuladas, apenas 

ficou coibida a cessão de novas terras de forma gratuita fora das exceções previstas em lei. 

Essas doações diziam respeito às porções de terras que o Império concedeu a cada província 

com o objetivo de promover a colonização, sendo vedado aos colonos que transferissem as 

terras enquanto que as mesmas permanecessem aproveitadas. Para que a validade das doações 

permanecessem, era de extrema importância que as províncias informassem ao governo 

central quais eram as porções que seriam aproveitadas com o fim de demarcá-las. 
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A coexistência desses dois regimes (o instituído pela Lei 514 de 1848 e a Lei 601 de 

1850) foi confirmada por meio do Aviso nº 119 de 24 de março de 1851 (FREITAS, 1882). 

Contudo, ainda que as doações fossem apenas aquelas feitas nas exceções legais, faz-se mister 

salientar que, de acordo com o Aviso nº 225 de 1872, ainda era possível existir outras doações 

gratuitas,  mas seriam feitas pelo poder legislativo (LACERDA, 1882). 

Outrossim, uma das grandes inovações estava justamente logo no primeiro artigo, 

qual seja a proibição de aquisição de terras por meio diverso à compra, salvo casos 

excepcionais previstos na própria lei, como por exemplo, as terras que faziam fronteira com 

outros países em uma zona de dez léguas que poderiam ser concedidas gratuitamente. Cumpre 

destacar ainda que, posteriormente, por meio da lei nº 628 de 17 de setembro de 1851, ficou 

defeso a disposição de arrendamento nas terras que eram consideradas como devolutas.  

Além da proibição do acesso a terra por modo diverso da compra, a lei revalidava as 

sesmarias e outros tipos de concessões que foram expedidas pelo governo (fosse ele 

português, no caso das cartas de sesmarias, fosse o próprio governo imperial brasileiro, no 

caso de outros tipos de concessões); assegurava e legitimava as posses que foram adquiridas 

por meio de ocupação primária ou pela compra além de se acharem cultivadas ou com o 

princípio de cultura e moradia habitual, tudo antes da vigência da lei. 

Foi apenas em 1854 que a Lei de Terras foi devidamente regulamentada, por meio do 

decreto nº 1.318, que tinha como objetivo executar de fato a de Lei nº 601/1850, em razão das 

mais diversas autorizações que foram concedidas com fundamento na lei de terras (FREITAS, 

1882). Com este ato houve a regulamentação da Repartição Geral de Terras Públicas (artigo 

1º do Decreto), além de ter normatizado a medição das terras públicas, a legitimação das 

terras particulares (fosse por meio das sesmarias não confirmadas, fosse pelas posses mansas 

e pacíficas), bem como a venda das terras públicas (único mecanismo de aquisição das 

aludidas terras, com as exceções dos casos em que poderia haver doações). 

O Capítulo III do Decreto tratava da revalidação e legitimação das terras, 

considerando como sendo um modo prático de extremar o domínio público e particular 

(FREITAS, 1882). A finalidade principal deste capítulo era garantir o domínio e a 

propriedade das sesmarias que já haviam sido validadas, bem como assegurar a legitimação 

das posses anteriores a promulgação e as sesmarias e/ou outras concessões governamentais 

que haviam caído em comisso, como outrora destacado.  

Com o Decreto nº 1.318 de 1864 é que houve a instituição das terras reservadas e as 

das faixas de fronteiras, que poderiam ser adquiridas por meio da doação, tinha como 

explicação no fato do Governo Imperial querer promover a colonização nem que fosse pelo 
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menos das referidas áreas (LACERDA, 1960). Da igual modo houve a regulamentação do 

registro Paroquial, que era previsto no artigo 13 da Lei de Terras e no artigo 93 do decreto 

1.318, tendo sido instituído com o objetivo de se conhecer quantas terras já haviam sido 

ocupadas, tendo como base as declarações daqueles que se diziam ser seus possuidores.  

O efeitos práticos da lei de terras e do Decreto nº 1.318 foram diversos, sendo mister 

salientar que a Lei de terras fez efetivamente foi limitar (ou quase impedir) o acesso à terra 

dos ex-escravos e dos imigrantes recém chegados a partir de então (ARAÚJO; TÁRREGA, 

2011), não tendo cumprido a finalidade inicial que em tese era a de diminuir as grandes 

propriedades, ao passo que apenas aqueles que detinham dinheiro eram quem de fato 

compravam as terras, além de sempre alegarem que estavam ocupando a terra tempo 

suficiente para demandar a aplicação do instituto do usucapião (BENATTI, 2003).  

O resultado que se pode extrair é que a Lei de Terras e o Decreto nº 1.318 foram 

essenciais para o rompimento da estrutura anterior, na medida em que ao prever o acesso às 

terras por meio da compra, a propriedade deixou de ser privilégio daqueles que tinham um 

bom relacionamento com o governo (que antes, no caso, era a Coroa Portuguesa). No entanto, 

apesar da existência de pontos positivos, em 1877, a Lei de Terras foi considerada letra morta, 

em razão da inexistência de informações completas e corretas de quantas sesmarias existiam, 

qual era o status em que se encontravam ou quantas terras devolutas persistiam 

(CARVALHO, 1981). 

A análise feita por vários juristas, dentre os quais Teixeira de Freitas (1882), é que o 

fracasso jurídico da Lei de Terras se deu justamente com a não efetividade do artigo 1º da Lei, 

na medida em que para se manter na posse da terra bastava a alegação de morada habitual e 

cultura efetiva, não sendo obrigado, de fato, que houvesse a regularização dos posseiros. A 

discussão pairava, portanto, no que juridicamente falando poderia ser considerado como 

sendo “efetiva cultura”, por se tratar de um termo que necessitava de parâmetros objetivos 

(inexistentes à época) para ser aferido em cada caso concreto. Ademais, os mesmos juristas 

apontavam o usucapião como medida diversa à compra, demonstrando de forma enfática que 

o preceito contido referido artigo 1º poderia facilmente ser violado (BENNATI, 2003). 

Entretanto não se pode considerar que a lei de terras foi um insucesso por completo 

quanto à tentativa de limitar a existência de grandes propriedades, na medida em que quanto à 

legitimação de posse, grande parte das terras que foram legitimadas foram as que estavam 

ocupadas por pequenos agricultores. O que ela impossibilitou na verdade, foi o acesso 

posterior aos menos favorecidos economicamente (FERREIRA, 2012, p. 46). 
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No estado do Pará, no período de 1700 a 1820, foram concedidas 2.143 sesmarias, 

tendo o ápice de concessões em 1740, com 552 concessões, ocorrendo um declínio após tal 

década. Contudo, tendo em vista a impossibilidade de analisar todos os documentos, não era 

possível a constatação exata de quantas sesmarias efetivamente haviam sido confirmadas, 

sendo possível estimar apenas que aproximadamente 24% das solicitações de fato haviam 

sido confirmadas (BENATTI, 2003).  

No mesmo ano da primeira Constituição Republicana estimou-se que, no Estado do 

Pará, apenas 13% de todo o território estadual encontrava-se devidamente regularizado 

(TRECCANI, 2009), número este considerado baixo, evidenciando, assim, que mesmo após a 

criação de uma lei que regulasse o acesso a terra, os problemas fundiários paraenses 

permaneciam. Apesar de todas as críticas, aparentemente no Estado do Pará a situação era 

otimista, sendo considerada a Província com mais registros, na medida em que no relatório do 

Ministério da Agricultura, do ano de 1860, existiam 19.320 registros em todo o estado, 

divididos em 66 Freguesias, tendo sido registrado, no fim, 22.611 registros no estado do Pará 

(MUNIZ, 1907), sendo 595 registrados na Capital, divididos em três Freguesias (Sé, Trindade 

e Sant’Anna). 

Neste sentido, o estudo específico no instituto do registro paroquial se faz como 

importante na medida em que, como foi possível notar, este é uma fonte de informações 

acerca da estrutura fundiária. 

 

3 BREVE ESTUDO DO INSTITUTO DO REGISTRO PAROQUIAL  

 

Criado pela lei de terras (artigo 13), e instituído pelo Decreto nº 1.318 de 1854 

(artigo 91 e seguintes), o Registro Paroquial foi considerado um mecanismo de coleta de 

dados com a finalidade de se criar estatísticas sobre o cenário fundiário nacional, bem como 

foi considerado como um mecanismo de auxílio para que o governo conhecesse quais eram as 

terras que já haviam sido ocupadas (ROCHA et al, 2010). 

O decreto 1.319 de 1854 continha disposições sobre as informações mínimas que 

deveriam fazer parte das declarações, bem como o modo que os registros deveriam ser 

guardados, servindo como prova de mansa e pacífica, conforme se extrai da leitura dos artigos 

100, 103 e 104. De acordo com estes artigos, as declarações deveriam conter o nome do 

possuidor, qual a Freguesia em que estivesse situada a propriedade, a extensão da mesma e 

sua situação, além dos seus limites (artigo 100), sendo tais declarações escritas pelos Vigários 
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sendo as mesmas cobradas por letra (artigo 103), ficando estes registrados pela ordem que 

forem escritos (artigo 104). 

Contudo, apesar da finalidade inicial do registro paroquial estar ligado ao 

conhecimento estatístico das terras, os mesmos são uma rica fonte para se conhecer as 

situações dos imóveis, quais e quantos eram os seus confinantes, e a sua localização, podem-

se construir até uma reprodução de onde seriam os locais mais habitados das cidades, à época 

das declarações (MARCÍLIO, 2004). 
Diversos foram os casos em que os registros paroquiais foram usados como sendo 

um elemento comprovador de propriedade privada, ainda que o artigo 94, parte final, seja 

claro ao destacar que os registros não conferem qualquer tipo direito aos declarantes, 

demonstrando má-fé de quem assim os queria usar (SANTOS, 1986). 

Outra evidência de que o registro paroquial nãos seria considerado como título 

legítimo de propriedade encontra-se no artigo 91 do decreto supracitado, na medida em que o 

mesmo era obrigatório a todos, ainda que fossem meros possuidores (SANTOS, 1986). 

Indo além, por meio da leitura do artigo 93, é notável que o registro paroquial era 

constituído por meio das meras declarações que eram feitas, pois não era defeso dos vigários a 

recusa em registrar as declarações (artigo 102 do decreto), neste sentido, não é possível 

conceber que fosse permitido que um indivíduo constituísse a si próprio título de domínio 

apenas com base nas declarações que prestou (SANTOS, 1986). Se isso fosse possível, aquele 

mesmo que constituiu domínio, teria a capacidade de revogá-lo, fato este que não era possível 

de ocorrer com o registro paroquial. Assim sendo, por meio da leitura do artigo 25 do decreto 

nº 1.318, é possível concluir que de fato o registro paroquial não seria considerado como um 

título legítimo, na medida em que este não era apto a transferir domínio. 

Entretanto, ainda existem casos nos tribunais brasileiros em que há a discussão acerta 

da natureza jurídica do registro paroquial4. De acordo com o que foi encontrado nas decisões 

coletadas acerca do assunto, pode-se concluir que o entendimento é que o registro paroquial é 

um documento unilateral meramente declaratório que não serve como prova de propriedade 

em uma cadeia dominial.  

É possível notar que o registro paroquial apesar de todas as críticas que enfrentou, 

principalmente no que tange a não ser um documento hábil para comprovar a posse ou 

tampouco a propriedade, é um instituto de extrema importância para entender como se 

construiu a estrutura fundiária de uma determinada cidade. No presente trabalho, busca-se 

																																																													
4	Recurso Extraordinário nº 79828-GO, Recurso Especial nº 617428 – SP e Recurso Especial nº 389.372 – SC.	
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compreender como foi a origem da ocupação territorial urbana na cidade de Belém com base 

no estudo das declarações registradas na Freguesia de Sant’Anna da Campina nos anos de 

1854 a 1858, ano em que o livro foi finalizado, com 83 registros. 

 

4 APLICAÇÃO DA LEI DE TERRAS PARA O RECONHECIMENTO DA POSSE 

DE NÚCLEOS URBANOS 

 

A ingerência do governo na organização/estruturação urbana das cidades no Brasil 

Português não se dava por meio de normas próprias, como ocorreram nas colônias espanholas, 

mas sim por meio de agentes do reino que se destacaram na criação e implementação dos 

projetos de engenharia de fortes, que serviam principalmente para proteger as terras ali 

povoadas, tanto que muitos dos centros urbanos foram projetados e cresceram a partir da 

construção de fortes, Igrejas e praças (ARAÚJO, 1998). 

A influência da Igreja Católica na organização urbana é datada desde o nascimento 

das primeiras povoações, em que os atos normativos da Igreja eram usados como meios para 

garantir a posse ou mesmo de conseguir algum lugar para morar, na medida em que para que 

o reconhecimento de um arraial (o embrião de muitas cidades) por parte do Estado iniciava-se 

através da Igreja (MARX, 1991). 

Além disso, o prestígio da Igreja no tocante ao processo de urbanização é 

evidenciado no que diz respeito ao fato do clero ser mantido pelo governo português como se 

fosse um dos seus agentes reais que tivesse o poder de gerência no novo espaço urbano a ser 

construído, na medida em que “a mentalidade colonialista dos séculos XVI, XVII e XVIII 

encontrava-se impregnada de uma visão catequizadora e regeneradora dos territórios 

conquistados” (ARAÚJO, 1998, p. 41). 

O nascimento dos primeiros esboços do que podemos considerar como centros 

urbanos se deu por meio de exceções criadas no próprio sistema de terras das sesmarias, na 

medida em que era de extremamente necessário que as áreas não fossem consideradas como 

improdutivas, e uma porção de terra que possuía uma Igreja (ainda que bem pequena), assim 

não seria considerada e o possuidor não perderia a sua concessão de sesmaria (MARX, 1991). 

Foi com o crescimento dessas Freguesias que as unidades municipais passaram a ter 

autonomia dentro do Estado, consolidando de vez a influência da Igreja para com o 

ordenamento territorial urbano, além de demandar cada vez mais que houvesse a delimitação 

das áreas dos novos municípios nascentes, na medida em que as imprecisões territoriais era 
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problema frequente desde a época das concessões das sesmarias, culminando ainda em abusos 

de aproveitamento da terra alheia, problema este intensificado posteriormente (MARX, 1991). 

A posse então passou a ser considerada como uma característica essencial dos 

centros urbanos que nasceram na época do Brasil colônia, principalmente quando se levava 

em consideração o fato de que a posse efetiva da terra ajudava na questão da defesa destas, o 

que era essencial para o governo português (ARAÚJO, 1998). 

Na Amazônia, mais especificamente São Luis e Belém, o contexto histórico que 

antecedeu o nascimento das referidas cidades é relacionado com às invasões que estas porções 

de terras sofriam, tanto que o nascimento destas cidades se deu por razões militares, sendo o 

ponto de partida, novamente, os fortes que eram construídos (ARAÚJO, 1998).  

É notável, portanto, a existência de duas origens distintas para os primeiros centros 

urbanos na Amazônia: o nascimento a partir de um forte, caracterizando as chamadas 

“cidades-fortalezas”, ou o nascimento a partir de pequenos núcleos que foram se formando a 

partir das igrejas como alternativa para que não houvesse a devolução da porção da terra para 

o reino português, levando as cidades a um status de símbolo maior da colonização 

portuguesa (ARAÚJO, 1998), mas sempre com a característica principal de que a terra que 

nascia as cidades era de controle predominante público, sem que houvesse a constituição 

verdadeira de porções de domínio privado. 

Visando a colonização e exploração do restante do território, muitas foram as 

expedições realizadas pelos jesuítas (principalmente), fazendo com que rapidamente a 

extensão da capitania do Grão Pará se estendesse até a entrada do Amazonas, ocorrendo, na 

mesma época, diversas doações à particulares (ARAÚJO, 1998). Essas doações em grande 

parte feitas com o uso do instituto da enfiteuse5, que havia sido importada do direito 

português sem que houvesse a promulgação de um dispositivo legal que regulasse a 

localização o a área do terreno que seria aforado, existindo casos, como por exemplo, na 

cidade de Belém, de concessões que foram feitas em momento em que o município assim não 

poderia proceder em razão de não ter havido ainda a confirmação da doação da sesmaria que 

fazia composição de seu patrimônio, conforme será estudado na próxima seção. 

Tais doações tomaram grandes proporções, tendo até saído do controle do reino 

português, que tentou estabelecer limites que controlassem tais concessões, na medida em que 

existiam diversos abusos praticados pelos intermediários que elegiam como recebedores um 

seleto grupo social, sem que houvesse o uso efetivo de tais terras (ARAÚJO, 1998). 

																																																													
5 Entende-se por enfiteuse o instituto em que há a atribuição a outrem o domínio útil do imóvel mediante 
pagamento, podendo ser em prazo estipulado ou perpétuo (DINIZ, 2013). 



12	
	

Assim, os centros urbanos já nasciam com problemas no tocante a sua organização 

fundiária e dominial, tornando-se dúvida a aplicação da lei de terras no âmbito urbano, na 

medida em que é cristalino que os referidos problemas deveriam ser dirimidos de alguma 

forma, sendo a lei de terras um dos mecanismos viáveis, como será explicado abaixo, 

especificamente no que diz respeito a cidade de Belém. 

Neste sentido, a primeira dúvida surgida é relativa à aplicação da Lei nº 601 de 1850 

no âmbito urbano, na medida em que, como estudado até agora, muito se falava na 

regularização do acesso à terra tendo como um dos pressupostos de cultura efetiva, o que, em 

tese, se remeteria apenas ao espaço rural, onde comumente há a lavoura. 

Como dito acima, as concessões eram em diversos casos feitas com base no instituto 

da enfiteuse, contudo, muitas eram as situações em que o particular apenas ocupava o terreno 

sem que houvesse qualquer tipo de permissão daquele que era o real dono da propriedade, 

elucidando que a ausência de normatização não produzia efeitos exclusivamente na área rural 

na medida em que a forma que os espaços urbanos nasceram e foram se consolidando, fez 

com que o problema da regularização também ocorresse nas cidades, pois muitas destas, por 

exemplo, foram construídas com base em uma só porção de sesmarias já confirmadas (e, 

portanto, sendo considerada como patrimônio particular), ocorrendo nestes casos, pequenas 

unidades de posse.  

É neste ponto que é notável a influência da lei de terras no âmbito urbano, na medida 

em que o problema da desordem ocupacional oriunda da ausência de especificação das terras 

públicas também afetava as cidades, tendo em vista o seu processo de crescimento outrora já 

descrito (MARX, 1991). Assim, a legitimação destas posses se fazia imprescindível para a 

regularização destas, sendo tal processo regulado, até então, apenas por meio da lei de terras e 

o decreto nº 1.318 de 1854, na medida em que a Lei nº 601 de 1850 denotava a ideia de 

planejamento territorial, fosse ele urbano ou rural (FRIDMAN; RAMOS, 2012). 

Além disso, cumpre destacar que os patrimônios municipais inicialmente eram 

formados por meio de concessões solicitadas pelas Câmaras Municipais pelo Governo 

Imperial, existindo, posteriormente concessões feitas de cartas de sesmarias e doações 

particulares, fazendo com que muitos municípios se considerassem possuidores do direito a 

ocupação de terras nos termos da Lei nº 601 de 1850, fazendo suas declarações de posse, com 

o consequente respeito das respectivas propriedades conquanto a vigência do Decreto 1.3.18 

de 1854 (MUNIZ, 1904). De acordo ainda com Muniz (1904), apenas os municípios de 

Ourém, Monte Alegre, Ponta de Pedras, Soure, Portel, Quatipuru, Oeiras, Melgaço, Muaná 

Itaituba e Cametá no Estado do Pará possuíam a real discriminação de seu patrimônio 
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municipal. Sendo assim, é patente a ausência de dados concretos e totais do patrimônio da 

cidade de Belém, especialmente quando levado em consideração a existência de doações no 

período em que a concessão da primeira légua patrimonial ainda não havia sido confirmada. 

Neste sentido, tendo em vista que a finalidade da lei de terras era a de legalizar o 

acesso à terra, a mesma necessidade fazia-se presente nas cidades, uma vez que a existência 

de propriedades não regularizadas também era algo constante, pois o nascimento e 

crescimento das mesmas normalmente eram oriundos de uma só grande propriedade que era 

divida aos demais sem qualquer tipo de transferência formal (MARX, 1991). 

Contudo, apesar do artigo 91 do decreto nº 1.318 de 1854 preceituar que todos os 

possuidores são obrigados a registrar a suas terras no prazo estipulado, existiam casos, 

especialmente no tocante à área urbana, que se excetuavam de tal imposição legal. Um 

exemplo são os terrenos aforados pelas Câmaras Municipais. De acordo com o Aviso nº 17 de 

29 de setembro de 1855, as áreas circunscritas dentro da linha divisória prevista na Circular 

de 13 de janeiro6 do mesmo ano não eram obrigadas a registrar os seus terrenos. Entretanto, 

caso o fizessem, deveriam descrever as condições que foram feitos os aforamentos 

(FREITAS, 1882). 

Em Belém, mais especificamente, a aplicação da lei de terras no seu respectivo 

perímetro urbano foi regulado pela Lei Provincial nº 394 de 25 de outubro de 1861, mais 

especificamente no seu artigo 117. 

Neste sentido, é notável que a obrigatoriedade do registro subsistia a todos (com 

raras exceções, já estudadas acima), fosse no âmbito urbano, fosse no âmbito rural, na medida 

em que a desorganização territorial era latente em todos os setores nacionais, tendo sido 

criada a lei de terras justamente com um desses objetivos. Assim sendo, a aplicabilidade da lei 

de terras era essencial para que houvesse a organização dos perímetros urbanos. 

 

5 APLICAÇÃO DA LEI DE TERRAS NO MUNICÍPIO DE BELÉM: UMA ANÁLISE 

A PARTIR DOS REGISTROS PAROQUIAIS DE SANT’ANNA 

 

Fundada em 1616 por Francisco Caldeira Castello Branco, a cidade de Belém possui 

cinco concessões de terra para o seu patrimônio municipal (LAMARÃO, 1980). A área é 

maior do que 20.300 hectares, composta entre a distribuição da primeira e da segunda légua 

																																																													
6 Não foi possível encontrar o exato teor do Aviso e da Circular em questão nas publicações das decisões do 
Império. 
7 Não foi possível ter acesso ao inteiro teor da referida lei provincial. 
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na sede da cidade, as terras urbanas do Pinheiro, as terras urbanas e rurais do Apeú e as terras 

do Distrito de Mosqueiro (MUNIZ, 1904)8. 

A primeira légua patrimonial foi concedida em 1627, tendo ocorrida a primeira 

demarcação em 1703, com a confirmação em 1708. Em 1851, foi ordenada uma nova 

demarcação (MUNIZ, 1904). Nesta ultima demarcação, o limite da primeira légua patrimonial 

foi convencionado como sendo até a Avenida Dr. Freitas, tendo o patrimônio da mesma sido 

incorporado ao município de Belém pela CODEM quando de sua criação, junto as demais 

doações que a cidade havia recebido pelo Governo do Estado ou de concessões particulares 

(LAMARÃO, 1890), o que era comum, como já explanado outrora. 

As cidades, na época da Lei de Terras, eram divididas em Freguesias, que, como dito 

outrora, foram uma das origens para o crescimento dos centros urbanos (MARX, 1991), tendo 

a influência destas permanecido em razão do decreto 1.318 de 1854 dispor que as declarações 

deveriam constar as Freguesias que as áreas em questão faziam parte, como se fosse o ponto 

de referência, em razão de tais freguesias terem posteriormente se transformado em distritos, 

como será demonstrado abaixo em uma ilustração que contém os distritos de Belém, cidade 

esta que era dividida em quatro Freguesias distintas, qual seja a Freguesia da Sé – a mais 

antiga e a que está os registros da Primeira légua patrimonial (MUNIZ, 1904) –, a Freguesia 

da Santíssima Trindade, a Freguesia de Sant’Anna da Campina, e por fim, a Freguesia de 

Benfica. 

Para um melhor entendimento da estrutura fundiária da cidade de Belém, se faz de 

extrema importância também se conhecer um pouco mais o espaço urbano, na medida em que 

a estrutura urbana da cidade é um dos elementos citados nos registros da Freguesia de 

Sant’Anna da Campina, por meio da indicação das ruas em que estavam situadas as áreas 

objeto das declarações, bem como em razão da sistematização que será feita posteriormente 

relacionando as ruas anteriores com as possíveis atuais localizações dos registros. 

No século XIX, por volta de 1830, constava na cidade a existência de 35 (trinta e 

cinco) ruas com larguras diversas, sendo algumas meros caminhos de terra recém abertos. As 

ruas eram as seguintes: Rua do Açougue; da Boa Vista: do Norte; de São Boaventura; estas 

três estão na frente marítima; Rua do Espírito Santo; dos Cavaleiros; do Aljube; da Atalaia; 

Longa; de Alfama; da Barroca; dos Ferreiros; de Santo Amaro; do Bom Jardim; Nova do Piri; 

de São José; dos Mercadores; Formosa; de Santa Anna; das Flores: do Bailique; da Cruz das 

Almas; dos Quarenta e oito; de Belém: esta rua está em projeto; Rua de Santo Antonio; das 

																																																													
8 Área relativa ao ano de 1904. Cumpre destacar que esta não é mais a área total do município de Belém, na 
medida em que o mesmo sofreu diversos desmembramentos desde então. 
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Mercês; de São Vicente; do Pão d’água; de São Vicente de Fora; Nova do Príncipe; Nova da 

Glória; Nova da Princesa; dos Mártires (BAENA, 2004). 

Além destas ruas, a cidade ainda era composta por 31 (trinta e uma) travessas, das 

quais apenas 18 se encontravam com a existência de casas já construídas e habitadas. As 

travessas em questão eram a Travessa da Residência; de S. João; de Água de Flor; dos 

Cavaleiros; da Vala; da Praça; da Queimada; das Caneleiras; do Arsenal; do Pelourinho; do 

Bailique; de Caetano Rufino; do Espírito Santo; de Santo Antonio; dos Mirandas; das 

Gaivotas; do Açougue; da Misericórdia; do Passinho; da Piedade; das Eleições; dos Carros; 

da Pedreira; dos Inocentes; das Flores; de São Vicente; da Olaria; da Glória; da Praia; da 

Estrela e de São Matheus (BAENA, 2004). 

Ainda era possível encontrar em Belém 12 largos, sendo cinco considerados como 

grandes, e sete considerados como pequenos, sendo estes o de Santo Antonio, o de Santa 

Anna, o das Mercês, o da Trindade, o do Rosário, o de São João, o do Carmo e aqueles são o 

da Pólvora, o dos Quartéis, o de Palácio, o da Sé e o de São José. Destes, o que era 

considerado como o maior era o Largo da Pólvora (BAENA, 2004). As Freguesias 

posteriormente se transformaram em distritos, conforme se pode notar na Ilustração 1. 

A escolha da Freguesia de Sant’Anna da Campina, que se estabeleceu em 1727, 

sendo composta por 1236 casas (BAENA, 2004) se deu em razão da mesma ser a Freguesia 

com mais chãos de terra, cujos registros serão apresentados abaixo. 
Ilustração 1 – Mapa da cidade de Belém com a indicação dos distritos

 
Fonte: Blog da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da UFPA < 

https://fauufpa.files.wordpress.com/2015/06/mapa-mac3bfr-1948.jpg.> 
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5.1 LIVRO DOS REGISTROS PAROQUIAIS DA FREGUESIA DE SANT’ANNA DA 

CAMPINA. 

 

O livro de Sant’Anna da Campina foi aberto em 1º de Junho de 1854, pelo Vigário 

Felippo Neri da Cunha, tendo sido finalizado em 31 de dezembro de 1858, pelo Vigário 

Sebastião Borges Del Castilho, composto no fim por duzentas e trinta e cinco folhas, tendo 

registrado 83 declarações de posse9. 

Com base nas informações extraídas do livro em questão, foi possível verificar a 

existência de 78 descrições legíveis, com a menção de quem era o declarante; a descrição das 

áreas; as formas e datas de aquisições; a indicação se era localizado no perímetro urbano ou 

rural; algumas outras informações importantes (tal como se a declaração foi feita mediante 

procurador ou se o declarante era analfabeto); e por fim, a correspondência atual das áreas na 

cidade de Belém, mediante o uso do livro de Ernesto Cruz (1992). 

A análise quantitativa dos dados foi baseada nas declarações que se encontravam 

legíveis e que foram devidamente transcritas e digitadas. Foram levantados os seguintes 

pontos: a relação entre os imóveis considerados como urbanos e os considerados como rurais; 

as formas de aquisição das áreas declaradas; e a relação dos que declararam pagar foro à 

Câmara Municipal de Belém. 

No que se refere à classificação urbano/rural, foi possível identificar a partir das 

descrições que época ainda existiam áreas que eram consideradas rurais, tendo sido 

encontrado 8 (oito) declarações que remetiam à áreas rurais. Em contrapartida, todas as 

demais descrições em relativas a áreas no perímetro urbano de Belém, resultando, assim, em 

70 (setenta) declarações eram relativas às áreas urbanas. Neste sentido, o resultado obtido foi 

de que aproximadamente 90% das áreas que foram declaradas e registradas no livro da 

Freguesia de Sant’Anna da Campina nos anos de 1954 a 1958 eram consideradas como 

urbanas pelos declarantes, conquanto aproximadamente 10% foram declaradas como rurais. 

Quanto à forma de aquisição das áreas declaradas, a maior parte das declarações 

sequer mencionavam qual era a origem da área que estavam registrando, culminando num 

total de 60 (sessenta) registros nesta situação, relativos a aproximadamente 77% do total. No 

entanto, existem registros que o declarante referia qual era a origem da área. Destes, 06 (seis) 
																																																													
9 O livro analisado encontra-se sob a guarda no Instituto de Terras do Pará – ITERPA, junto com os livros das 
outras Freguesias (Sé, Santíssima Trindade e Benfica), além de todas as demais documentações que fazem parte 
do acervo do patrimônio público e privado do estado do Pará. 
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afirmaram que a propriedade era advinda de herança, resultando em aproximadamente 7,7% 

do total. Outra origem declarada era de compra e venda, relativos a 10 (dez) registros, no total 

de aproximadamente 13,3% das declarações. Existiam ainda aqueles que declararam que a 

área era oriunda de partilha ou de concessão da Câmara Municipal, existindo 01 (um) registro 

de cada espécie, relativos a aproximadamente 1% cada um. 

No que se refere ao pagamento de foros à Câmara de Belém, dos 78 registros 

legíveis e que foram analisados (sejam eles rurais e urbanos), 21 declaram que pagavam foro 

à Câmara Municipal, o que é aproximadamente 27%.  

Foi possível constatar que grande parte das declarações eram de posses e não 

indicavam documentos comprobatórios da propriedade. A maioria das declarações apenas 

eram relacionadas com uma suscinta descrição da metragem da área e sua localização à época, 

ainda que imprecisa em razão da ausência de numeração das casas, algo comum na época 

(BARATA, 1973). 

Dos registros, 30% seriam encontrados atualmente no Bairro da Campina 

(registros 01, 03, 04, 06, 17, 20, 21, 22, 23, 39, 40, 42, 43, 46, 55, 67, 70 72, 75, 77 e 78 ); 

30% seriam encontrados no Bairro de Nazaré10; aproximadamente 12,86 seriam encontrados 

no Bairro do Reduto11; Aproximadamente 15,72% seriam encontrados no Bairro do 

Umarizal12; aproximadamente 2,9% seriam encontrados no Bairro do Telégrafo13; e por fim, 

10% dos registros não teriam correspondência atual14. 

 
Mapa 1 – Registros urbanos encontrados no atual bairro da Campina 

																																																													
10Registros 11, 12, 14, 15, 16, 19, 26, 27, 28, 29, 28, 29, 32, 34, 44, 53, 54, 59, 63, 66 e 68. 
11Registros 05, 07, 45, 47, 61, 69, 76, 80 e 81. 
12Registros 02, 24, 25, 30, 31, 33. 36, 37, 58, 62 e 64. 
13Registros 82 e 83. 
14Registros 9, 10, 13, 71, 73, 74 e 79. 
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Fonte: Elaborado por Flávio Augusto Altieri dos Santos, 2016. 
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Mapa 2 – Registros urbanos encontrados no atual bairro de Nazaré 

 
Fonte: Elaborado por Flávio Augusto Altieri dos Santos, 2016. 
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Mapa 3 – Registros urbanos encontrados no atual Bairro do Reduto 

 
Fonte: Elaborado por Flávio Augusto Altieri dos Santos, 2016. 
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Mapa 4 – Registros urbanos encontrados no atual Bairro do Umarizal 

 
Fonte: Elaborado por Flávio Augusto Altieri dos Santos, 2016. 
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Mapa 5 – Registros urbanos encontrados no atual Bairro do Telégrafo 

 
Fonte: Elaborado por Flávio Augusto Altieri dos Santos, 2016. 

 

Dentre tantas conclusões que foram extraídas dos dados coletados dos registros de 

Sant’Anna, o primeiro passível de citação diz respeito ao fato de que, no período de 1854 a 

1858 foi possível verificar que ainda existiam, no perímetro urbano da época, áreas 

consideradas como rurais, ainda que em menor quantidade quando comparada às declarações 

que remetiam ao âmbito urbano. 

Além disso, ainda era possível encontrar casos em que uma só pessoa se declarava 

como possuidora de uma grande extensão de terra que atualmente é quase um bairro todo, 

como no caso do registro nº 49, feito por João Joaquim de Aragão Denim, que declarou que 
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possuía uma légua de terras na Fazenda Val de Cans, o que nos dias atuais é correspondente à 

quase totalidade do bairro de mesmo nome da fazenda.  

É importante destacar que, com o advento da lei de terras e das legislações estaduais 

que tratavam da questão da legitimação de posse, houve a delimitação do tamanho máximo 

das áreas que poderiam ser legitimadas, que de acordo com o artigo 11 da Lei nº 601 de 1850 

seria de 500 braças de lado, com o intuito de se evitar o grande latifúndio e a concentração de 

terras, como já explanado outrora. 

Nesse sentido, a existência de um registro cuja declaração remonta a uma área de 

uma légua de frente cria a dúvida se esta mesma posse posteriormente seria legitimada, na 

medida existia empecilho quanto ao tamanho, além de não ser possível que esta fosse 

fragmentada para que existisse registros distintos em partes menores (FREITAS, 1885). 

Outrossim, foi notado a existência de um registro cujo declarante afirmava ser 

possuidor de uma ilha inteira., José Antônio Conceição relatou ter adquirido por titulo de 

compra uma ilha denominada Cotijuba, fazendo por um lado com a baia do Marajó, por outro 

com a Ilha Paquetá, pela parte de cima com a Ilha Arapiranga, e pela de baixo com a Ilha 

Itatuoca15. 

Quanto a este segundo registro, este denotou ter sido originado de um título de 

compra, a mesma situação também se mostrava incompatível com a lei de terras no mesmo 

aspecto quanto ao seu tamanho. Ou seja, caso esta suposta compra, relatada no registro de 

número 52, fosse feita sob o advento da lei de terras e o seu decreto regulamentador, a mesma 

nãos seria possível em razão dos limites máximos estabelecidos. 

Ainda no que diz respeito às extensões das áreas que foram objeto das declarações 

registradas, faz-se mister salientar que as casas tinham dimensões próximas, evidenciando 

certa regularidade no tamanho das mesmas, ora bem grandes, com mais de cem braças de 

choens, ora menores, com até mesmo dez braças de choens de frente ou de fundo16.  

Essa disparidade entre os tamanhos era facilmente percebida pela localização das 

casas, ao passo em aquelas que estavam situadas nas principais ruas ou avenidas eram as 

maiores, enquanto que as casas menores estavam circunscritas nas ruas ou travessas 

secundárias e de menor porte (KIDDER apud CRUZ, 1971, p.59) 

Ademais, um fato curioso se fez presente em todas as declarações: em nenhum 

momento era dito qual era a numeração das propriedades que estavam sendo descritas, o que 

torna a identificação da real localização atual das mesmas um trabalho ainda mais difícil, 

																																																													
15 Registro de número 52. 
16 Uma braça de choens significa aproximadamente 1,8 metros. 
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podendo-se estimar no máximo qual era o perímetro em que possivelmente estavam 

localizadas na época dos registros e fazer a comparação com áreas atuais, tal como foi feito na 

confecção dos mapas que foram apresentados na seção anterior. Essa ausência de numeração 

é explicada em razão disso ser obrigatório apenas a partir de 1804 (BARATA, 1973). 

Além disso, foi possível verificar que a prevalência de declarações em que constava 

que o possuidor pagava foro à Câmara Municipal, um mecanismo de exploração patrimonial 

bastante comum à época, como já explanado outrora, indicando, assim, que a propriedade era 

do Município de Belém, sendo, portanto, considerado como patrimônio público. É possível, 

portanto, aferir a continuidade do sistema aforamento como mecanismo de controle da 

propriedade privada (MADUREIRA, 2012). 

Das 78 declarações que se encontravam legíveis (rurais e urbanos), 21 declaram que 

pagavam foro à Câmara Municipal, o que é aproximadamente 27%. Contudo, a maioria dos 

registros não indicavam qual era a origem da área que estavam registrando, culminando num 

total de 60 (sessenta) registros nesta situação, relativos a aproximadamente 77% do total. 

Sendo assim, não é possível aferir, com precisão, de que apenas estes 21 registros, 

dos 78 que foram analisados, eram os que de fato pagaram foro à Câmara Municipal, na 

medida em que é grande a quantidade de declarações sem a menção da sua origem, podendo 

existir, dentre esses 60 registros inúmeros casos de pagamento de foro à Câmara, mas que não 

foi mencionado em razão do fato de que o valor do pagamento dos emolumentos dos registros 

paroquiais variavam em razão do número de palavras, existindo diversas casos em que o 

declarante se mostrava sucinto em razão do preço que poderia pagar pela declaração que 

estava prestando. 

Foi possível constatar que grande parte das declarações eram de posses e não 

continham documentos comprobatórios da propriedade, na medida em que a maioria das 

declarações apenas eram relacionadas com uma sucinta descrição da metragem da área e sua 

localização à época. 

Ainda no que tange às declarações, foi possível verificar que muitos eram os casos 

em que igarapés eram considerados como limites para os seus terrenos, ratificando um fato já 

discutido neste trabalho, qual seja a grande quantidade de casos em que havia a imprecisão 

das localizações das áreas, fosse no perímetro urbano, como aqui constatado, fosse em 

perímetros rurais. 

Entretanto, apesar da ausência de grandes detalhes, foi possível constatar que a 

maioria das declarações que mencionavam a origem relatava que o seu terreno era oriundo de 
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compra e venda, representando 13,3% de todas as declarações, tendo sido aferidos 10 (dez) 

registros nessa situação dentre os 78 analisados.  

Ademais, faz-se mister salientar a existência de registros cujos declarantes relatavam 

que a propriedade objeto da declaração estava tendo a sua propriedade discutida no âmbito 

judicial, evidenciando, mais uma vez, a necessidade da aplicação da lei de terras no âmbito 

urbano, na medida em que na época (1854 a 1858) a regulamentação presente no ordenamento 

jurídico para dirimir questões fundiárias era a lei de terras e o decreto nº 1.318 de 1854.  

Assim sendo, alguns casos relatados com a existência de discussão litigiosa acerca do 

domínio da propriedade 17 não iriam possuir soluções práticas nem legais se não fosse 

aplicada a Lei de Terras, na medida em que não haveria arcabouço jurídico além deste, pois 

até mesmo a Constituição vigente à época apenas previa a o direito de propriedade, sem 

instituir instrumentos legais para tanto até a promulgação da lei de terras e seu decreto 

regulamentador. 

Dentre as correspondências das localizações dos registros que foram passíveis de 

feitura, foi possível averiguar que a Freguesia de Sant’Anna da Campina abrangia parte dos 

atuais bairros de Nazaré, Reduto, Umarizal, Telégrafo, Val de Cans, Campina e até mesmo a 

Ilha do Cumbu, tendo sido verificado que a maioria dos registros nos dias atuais 

possivelmente estariam localizados no bairro de Nazaré, tendo sido encontrados 21 registros 

que em tese atualmente estariam no referido bairro. 

  

CONCLUSÃO 

 

A edição de uma lei regulamentadora do acesso à propriedade se fazia necessário até 

mesmo para o próprio desenvolvimento do Estado, na medida em que foi apenas com o 

advento da Lei de Terras que foi possível se falar na criação de propriedade privada de fato 

(antes se tinha propriedade do estado e semi-estatal), bem como na democratização do acesso, 

na medida em que uma das suas finalidades (tal como previa o decreto paraense nº 410) era 

que houvesse o fomento das pequenas propriedades em detrimento à expansão do latifúndio, 

que era uma característica marcante do regime sesmarial e do regime senhorial. 

Além disso, ainda que registro paroquial não fosse considerado como um documento 

hábil para comprovar o domínio da propriedade, na medida em que se tratava de mera 

declarações, o mesmo poderia ser usado como mecanismo de prova relativo à posse para 

																																																													
17 Registros de número 58, 71 e 73. 
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requerer, posteriormente, a legitimação da mesma e a consequente expedição de título de 

domínio. 

A forma que os municípios brasileiros foram criados fez-se necessária a aplicação de 

uma regulamentação, qual fosse, e lei nº 601 e o decreto nº 1.318 de 1854 em razão da 

existência de diversos problemas fundiários, tal como a inexistência de delimitações concretas 

das áreas que eram cedidas, ou até mesmo a existência de casos em que o município de Belém 

havia doado porções de terras sem que tivesse competência para isso. 

Nesta perspectiva, considerando ainda que o problema inicial a ser respondido com o 

presente artigo era qual seria a origem fundiária da cidade de Belém relatada por meio das 

declarações formuladas pelos seus próprios habitantes à época da manutenção do livro da 

Freguesia de Sant’Anna da Campina, e se seria possível identificar a atual correspondência 

destes registros na atual configuração urbana da cidade. 

Foi possível concluir que não se tem como afirmar qual a origem da estrutura 

fundiária de Belém, sendo possível construir apenas a correspondência atual dos registros em 

um para atualizado da cidade de Belém, tendo sido permitido a constatação de que muitos 

registros atualmente estariam próximos de pontos comerciais conhecidos de Belém, como no 

caso de alguns registros encontrados no Bairro de Nazaré e do Umarizal, por exemplo. 

Não obstante, ainda se faz necessária a complementação da pesquisa para se verificar 

se essa mesma situação se repete nas áreas abrangidas pelas demais freguesias (Sé, Trindade e 

Benfica), para saber ainda se é possível afirmar qual a origem da estrutura fundiária de Belém.  
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